
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.802 - RJ (2018/0320552-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UBIRACI GUEDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : HERVAL GUEDES DE ALMEIDA - ESPÓLIO
AGRAVADO  : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE ALMEIDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SISTEMA 
ELETRÔNICO. INDISPONIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. "A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual a indisponibilidade do 
sistema eletrônico do Tribunal de origem também deve ser comprovado, mediante 
documento oficial, no ato da interposição do recurso" (AgInt no AREsp 1317805/MS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/12/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento).

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Presidente

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

manifestado por Ubiraci Guedes de Almeida em face da seguinte decisão, de lavra da 

Presidência desta Corte:

Trata-se de recurso especial, apresentado por UBIRACI GUEDES 

DE ALMEIDA, com fulcro no art. 105, inciso III, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 

n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados 

são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 

impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 

ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 

no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de UBIRACI GUEDES DE ALMEIDA, a 

Defensoria Pública foi intimada pessoalmente do acórdão recorrido 

em 17/07/2018, sendo o recurso especial somente interposto em 

31/08/2018.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos art. 

186, do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, 

todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização 

posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias 

que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não 

são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 

justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 

colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 

documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios 

pelas instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor 

da parte recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, 

Documento: 1847205 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2019 Página  2 de 5



 
 

 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão 

da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Afirma que, "de acordo com o art. 1º do Ato Executivo nº 182, de 19 de 

julho de 2018 (Publicação 20.07.2018 - DJERJ, ADM, n. 206, p. 2.) (Doc. 01), os prazos 

processuais dos processos eletrônicos foram suspensos, nos dias 18 e 19 de julho de 

2018, em virtude da indisponibilidade, por mais de 60 (sessenta) minutos, causada no 

sistema do sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para fins de 

peticionamento eletrônico no 2º Grau de Jurisdição" (e-STJ, fl. 208) e que o mesmo teria 

ocorrido "nos dias 25 e 26 de julho de 2018" (e-STJ, fl. 209) e "30 de julho de 2018" 

(e-STJ, fl. 210), além do que tais fatos teriam sido noticiados nas razões do recurso 

especial, o que o torna tempestivo.

Pede o provimento do agravo interno que, embora intimada a parte 

contrária, não foi respondido.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.802 - RJ (2018/0320552-2)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UBIRACI GUEDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : HERVAL GUEDES DE ALMEIDA - ESPÓLIO
AGRAVADO  : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE ALMEIDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SISTEMA 
ELETRÔNICO. INDISPONIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. "A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual a indisponibilidade do 
sistema eletrônico do Tribunal de origem também deve ser comprovado, mediante 
documento oficial, no ato da interposição do recurso" (AgInt no AREsp 1317805/MS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/12/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

O agravante interpôs recurso especial em face de acórdão com a 

seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA MANTIDA. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. SENTENÇA QUE JULGA EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, TENDO EM VISTA A INÉRCIA DA 

PARTE AUTORA EM PROMOVER O PROSSEGUIMENTO DO 

FEITO.

É imprescindível, para a declaração de extinção do processo, a 

intimação pessoal do devedor, conforme prescreve o artigo 485, § 

1º, do CPC, restando satisfeita a exigência processual por carta 

com aviso de recebimento. A parte autora/Apelante foi intimada 

pessoalmente para dar andamento do feito às e-fls. 137 (fls. 

107/109). Desprovimento ao recurso.

Esta Corte Superior, todavia, tem entendimento no sentido de que tanto a 

ocorrência de feriado local quanto eventual indisponibilidade do sistema que causem 

dilação do prazo para a interposição de recursos devem ser provadas juntamente com 

estes.

Assim:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 

DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO EM RAZÃO 

DA SUA INTEMPESTIVIDADE. IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.

1. A Corte Especial, ao apreciar o AgInt no AREsp 957.821/MS, 

concluiu que, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, 

a comprovação do feriado local deve ocorrer no ato da interposição 

do reclamo, nos termos do art. 1.003, § 6º, do aludido diploma, 

sendo descabido, nesse caso, intimar a parte para regularização, 

haja vista a gravidade do vício.

2. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual a 

indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal de origem 
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também deve ser comprovado, mediante documento oficial, no ato 

da interposição do recurso.

Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1317805/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NA ORIGEM. 

INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

EXEGESE DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NORMA 

ESPECÍFICA QUE PREVALECE SOBRE OS ARTS. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL CONFIGURADA. PRAZO RECURSAL DE 15 

DIAS ÚTEIS ESCOADO. ART. 1.003, § 5º, C/C O ART. 219, 

CAPUT, DO CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência recente deste Tribunal Superior é iterativa no 

sentido de que "a interpretação literal da norma expressa no § 6º 

do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a 

qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 

disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, 

e 1.029, § 3º, do citado diploma legal" (AgInt no REsp 

1.626.179/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 23/3/2017).

2. A Corte Especial do STJ, apreciando, também, a questão, 

corroborou o julgado da Terceira Turma, sob o fundamento de que 

"seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou 

se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel.

Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 

Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

3. É intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 dias 

úteis, nos termos do art. 1.003, § 3º, c/c o art. 219, caput, do 

CPC/2015, à exceção dos embargos de declaração.

4. Para a hipótese de indisponibilidade do sistema também é 
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exigida a devida comprovação, mediante documentação oficial, no 

ato de interposição do recurso.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1368326/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2019, DJe 

22/03/2019)

A simples alegação, outrossim, no recurso especial desprovida de 

qualquer elemento capaz de prová-la não afasta a intempestividade.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0320552-2 REsp 1.783.802 / RJ

Números Origem:  00103744920098190004  103744920098190004  20090040104640  201825116391

PAUTA: 06/08/2019 JULGADO: 06/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UBIRACI GUEDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : HERVAL GUEDES DE ALMEIDA - ESPÓLIO
RECORRIDO : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE ALMEIDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UBIRACI GUEDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : HERVAL GUEDES DE ALMEIDA - ESPÓLIO
AGRAVADO  : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE ALMEIDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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